
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM SÃO PAULO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, peças e serviços  para
caracterização visual da NOVA SEDE DA SPRF-SP, conforme Anexo E - Especificações Técnicas.

1.2. Os serviços contratados (aquisição e instalação) devem ser instalados no local indicado
até o dia 20/03/2022.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação proposta busca atender os requisitos mínimos de idenBficação visual da
PRF em sua unidades denominadas 'SUPERINTENDÊNCIA', em função da transferência do prédio Sede
da SPRF/SP. 

2.2. Segundo o Manual de IdenBdade Visual da PRF "as Edifcações da PRF são elementos
com grande representa�vidade no que se refere à iden�dade ins�tucional da Polícia Rodoviária
Federal. Dessa forma, a padronização da aparência predial é fundamental para a coerência da
imagem e para a fácil iden�ficação da ins�tuição pela sociedade", neste senBdo propomos a presente
contratação para a caracterização mínima do prédio que sediará a SPRF-SP.

2.3. A aquisição se dará pelo menor valor global, visto ser práBca de mercado a contratação
de empresas especializadas para a prestação de serviços de comunicação visual, não sendo comum a
contratação apartada dos itens, pois implicaria em aumento de custos de logísBca, entregas em
prazos diversos e possibilidade de desconformidade entre os itens. Não visualiza-se ganho econômico
ou necessidade técnica da aquisição por itens. Ao contrário, a contratação de empresa para
comunicação visual comumente é realizada por preço global, visto que há interligação entre todos os
serviços a serem feitos, necessidade de gerenciamento único de todas as etapas  para correto
cumprimento de prazos de instalação dos materiais, além de padronização dos critérios visuais.

2.4. JUSTIFICATIVA - ESCOLHA DO FORNECEDOR

2.4.1. A escolha do valor de referência se dará pelo menor preço.

2.4.2. Conforme MANUAL DE COMPRAS DIRETAS DO TCU: "Configurada a permissão
legisla�va de se contratar diretamente, não cabe ao gestor a livre escolha de se realizar ou não o
certame licitatório. Ainda que se jus�fique que a licitação seria o meio mais adequado a resguardar a
isonomia e impessoalidade na contratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processo
licitatório possui um alto custo administra�vo (até por ser conhecidamente mais demorado),
sendo improvável que a economia a ser ob�da seja suficiente para cobri-lo, além de ser
um procedimento mais demorado".

2.4.3. Conforme IN 65/2021/SEGES:

Art. 4º Os órgãos e enBdades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica,
nas seguintes hipóteses: (grifo nosso)

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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2.5. A solicitação de orçamentos foi realizada entre empresas do ramo, conforme pesquisa
na internet em busca por empresas especializadas em comunicação visual na estado de São Paulo.

2.6. A pesquisa de preços constará como anexo deste projeto Básico e seguirá os
parâmetros estabelecidos na INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Trata-se de serviço comum, não conBnuado, a ser contratado mediante Dispensa de
Licitação, com fundamento no Art. 75, Inciso II, da Lei 14.133/21.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se consBtuindo em quaisquer das aBvidades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaVcio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A aquisição ora pretendida se faz necessária e encontra-se fundamentada no caput do
art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, e conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE
JULHO DE 2021, que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e insBtui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNIÇÃO VISUAL INSTITUCIONAL, conforme abaixo.

Data do entrega: 20/03/2022

Local de Entrega :Rua Deputado Vicente Penido, 255, São Paulo/SP

Serviço a ser prestado: Fabricação e instalação de itens de comunicação visual
institucional, conforme MIV-PRF.

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Contratação de empresa para fabricação e instalação de itens de
comunicação/IdenBdade Visual para a nova Sede da SPRF-SP, conforme Manual de IdenBdade Visual
da PRF, nas quantidades e especificações, referentes s da tabela abaixo:

Grupo
1

Item Tipo de
Sinalização Especificação Técnicas Orientação Local de

utilização Quantidade

 01

Placa
indicativa de
andares para
o Hall dos
elevadores

Material: Alumínio;

Tamanho: 1,20m
(largura) por 1m (altura);

Letras impressas;

Composição: 14 linhas,
02colunas, fundo branco,
letras azuis;

*proporção da primeira

              -
Acima do
balcão da
recepcionista

01
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coluna 1/6 e segunda
coluna 5/6.

 

 02 Totem
Horizontal

Estrutura Interna: Em
aço;

Emblema PRF: em vinil
adesivo com impressão
digital recortado e
aplicação de verniz, ou
em letra caixa com pintura
eletrostática em amarelo
PRF, aplicação de
adesivo com impressão
digital e verniz;

Inscrições: em vinil
adesivo preto recortado e
aplicação de verniz ou em
letra caixa com pintura
eletrostática preta;

Base: estrutura metálica
com tratamento
anticorrosivo e pintura
automotiva em azul PRF;

Fixação: Chumbado no
chão sobre uma base de
cimento.
 

Padrão MIV
- Item B,
Pág 264-
266

01 para o
térreo
(entrada
principal)

01

 03
Letreiro
Frontal
Superior 

ESTRUTURA: em
Alumínio de alta
resistência (ACM), na cor
AZUL PRF;

POLÍCIA RODOVIÁRIA
FEDERAL: em caixa alta,
fonte Swis 721Hv BT,
altura da letra de 45% da
altura da área onde será
feita a aplicação. Material:
letra caixa com 70mm de
profundidade e pintura
eletrostática na cor
branco PRF;

O letreiro ficará limitado a
' POLÍCIA RODOVIÁRIA
FEDERAL', excluindo o
brasão;

Padrão
MIV, pág
261-263, 

Entrada de
pedestres 01
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As letras terão 30cm de
altura.

O espaço determinado
para instalação é de
aproximadamente 07
metros de largura.

 

 04

Assinatura
emblema
com brasão
vertical

MATERIAL: o emblema
PRF será produzido em
letra-caixa com pintura
eletrostática em amarelo
PRF e aplicação
de adesivo com
impressão digital e verniz.
O logotipo PRF será
produzido em letra caixa
com pintura eletrostática.
A cor poderá variar de
acordo com o fundo,
respeitando as
possibilidades de cores
institucionais previstas
para o logotipo PRF;

* cada unidade é
composta por um brasão
e três letras.

Padrão MIV

Item b,
disposição
horizontal

Pág de
266-270

Colunas
superiores
da fachada

02 

 05 Placa de
Inauguração 

Tamanho: 40X57cm;
Material: Aço escovado;
Fixação: Parafuso #20;
Gravação: Letras
gravadas por
eletrocorrosão;
Formatação: Corpo e
entrelinha poderão ser
ajustados conforme
quantidade de texto, mas
sempre nessas
proporções.

Padrão MIV Hall de
entrada 01

 06 Faixa de vinil
jateado

ESPECIFICAÇÕES: Vinil
autoadesivo jateado
transparente,
personalizado com
Logotipos PRF vazados
distantes 10cm, um
brasão para cada 01
metro.

Padrão MIV

Pág:223

Quadrante
frontal do
prédio, em
toda entrada
principal, nos
vidros
frontais do
prédio 

30 metros
de
comprimento
total
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6.2. A instalação dos itens constantes neste escopo será de inteira responsabilidade da
empresa contratada. Como subsídio para orçamentação orientamos que a instalação dos itens não
será superior a 5 metros, devendo a empresa prever dos meios necessários para a instalação dos itens
03 e 04 nestas condições.

7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

7.1. Nos termos da Instrução NormaBva SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a contratada
deverá adotar as seguintes providências:

a) realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela
Administração.”

a.1) os resíduos sólidos reuBlizáveis e recicláveis devem ser acondicionados
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à
coleta seletiva.

b) oBmizar a uBlização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição,
através das seguintes medidas, dentre outras:

b.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

b.2) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

b.3) usar produtos de limpeza e conservação de superZcies e objetos inanimados
que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b.4) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas
para evitar o desperdício de água tratada;

b.5) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia
elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas
as normas ambientais vigentes;

b.6) treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práBcas de redução
de desperdícios e poluição;

c) uBlizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas
de chuva, poços cuja água seja cerBficada de não contaminação por metais pesados
ou agentes bacteriológicos, minas e outros);

d) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/94, e legislação correlata, quanto
aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

e) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução de serviços;

f) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

g) desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais
potencialmente poluidores, dentre os quais:

g.1) pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio,
mercúrio e seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos
estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada
pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;

g.2) lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e
acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

g.3) pneumáBcos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para
desBnação final, ambientalmente adequada, conforme disciplina normaBva
vigente.”

7.2. O fornecedor deverá preencher a declaração de sustentabilidade ambiental, conforme
abaixo. A declaração fará parte dos anexos do Projeto Básico.
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DECLARAÇÃO
Declaramos, sob as penas da lei, na qualidade de contratada, de que atendemos aos
critérios de sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente, conforme estabelece a Instrução NormaBva Nr 01, de 19 de janeiro de
2010, nos casos em que a referida instrução se aplica ao objeto.

Por ser expressão da verdade, firmamos apresente.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas deste documento e os termos de sua proposta;

2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, horário,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

3. NoBficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas;

5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.0.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.0.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.0.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
uBlização destes em aBvidades disBntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

8.0.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou enBdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9. CienBficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais;

11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
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de fornecer e uBlizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade
e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou subsBtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à União ou à enBdade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanBa, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.4. UBlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Vedar a uBlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relaBva à Seguridade Social; 2) cerBdão conjunta relaBva aos tributos federais e
à Dívida ABva da União; 3) cerBdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerBdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerBdão
NegaBva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeBvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garanBndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aBvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.12. Promover a organização técnica e administraBva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto
Básico, no prazo determinado.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perBnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
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9.15. Não permiBr a uBlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiBr a uBlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaBbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obBdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanBtaBvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quanBtaBvo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saBsfatório para o atendimento do objeto
da licitação;

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;

9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roBnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quanBdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam manBdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conBnuidade
do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 6º, 104 e 117 da Lei nº 14.133 de 2021, e
do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico.

12.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

12.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produBvidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
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autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produBvidade efeBvamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no do arBgo 125 da
Lei nº 14.133 de 2021.

12.6. A conformidade do material a ser uBlizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando as respecBvas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021.

12.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administraBvas, previstas neste Projeto
Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos
artigos 104 e 115 da Lei nº 14.133 de 2021.

12.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de
Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução NormaBva SLTI/MPOG nº 02, de 2008,
aplicável no que for pertinente à contratação.

12.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021.

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiBvo dos
serviços, nos termos abaixo.

13.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes aqui e na proposta.

13.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes aqui e na proposta, devendo ser subsBtuídos no prazo de 05 dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

13.4. Os bens serão recebidos definiBvamente no prazo de 05 dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quanBdade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

13.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiBvo no dia
do esgotamento do prazo.

13.6. O recebimento provisório ou definiBvo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

13.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes aqui e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subsBtuídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 dias, contados a parBr do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
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conta corrente indicados pelo contratado.

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;

14.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaBva nº 3, de 26 de
abril de 2018.

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perBnentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

14.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiBda a ordem
bancária para pagamento.

14.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua noBficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

14.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para idenBficar possível suspensão temporária de parBcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enBdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impediBvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaBva nº 3, de 26
de abril de 2018.

14.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.10. PersisBndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraBvo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa

14.11. Havendo a efeBva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

14.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por moBvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

14.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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14.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efeBvo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administraBva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moBvo
justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parBcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

15.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (trinta por cento) sobre o valor esBmado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
15.1.1 a 15.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
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anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federaBvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práBca de
infração administraBva Bpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraBvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeBdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesBgação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraBvas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administraBvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo comeBdo por pessoa jurídica, com ou sem a parBcipação de agente
público.

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraBvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

16. ANEXOS

Anexo A - Modelo da Proposta

Anexo B - Declaração Empregador 

Anexo C- Critérios de Sustentabilidade 

Anexo D - Ciência dos termos o Projeto Básico 

Anexo E - Especificações Técnicas
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Moisés de Melo

Policial Rodoviário Federal
 
 

Guilherme Fabrício do Nascimento Silva
Chefe do NUCOM-SP

 

Tendo em vista a produção e instalação dos elementos de identificação visual serem fundamentais para
a adequada identificação desta Unidade, APROVO o presente Termo de referência, conforme exigido

pelo art. 3º, I da Lei nº 10.520/02 e arts. 9º, III, § 1º e 30, I, do Decreto 5.450/05, arts. 8º, III, “b”, IV e 21,
I, do Decreto nº 3.555/00 e art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99.

 
Luiz Antônio Gênova

Superintendente Executivo da SPRF-SP

 

Documento assinado eletronicamente por MOISES DE MELO, Policial Rodoviário(a) Federal,
em 14/03/2022, às 10:15, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ ANTONIO GENOVA, Superintendente
Executivo(a) da Polícia Rodoviária Federal, em 14/03/2022, às 14:15, horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no
art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução
Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 39936428 e o código CRC 034F6A7B.

Rua Ci ro Soares  de Almeida , 150 - Ba i rro Vi la  Maria  , São Paulo / SP , CEP 02167-000 Telefone: (11) 2795-2313 - E-mai l :

Referência: Proces s o nº 08658.017037/2022-78 SEI nº 39936428
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM SÃO PAULO

MODELO DE PROPOSTA DE ORÇAMENTO

Solicita-se orçamento para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNICAÇÃO VISUAL
INSTITUCIONAL, conforme abaixo.

Data da Entrega limite: 20/03/2022

Local: Rua Deputado Vicente Penido, 255, Município de São Paulo/SP - CEP 02064-
120.

Conforme análise prévia de mercado a contratação se dará por Dispensa de Licitação,
em função do valor global, conforme enquadramento abaixo:

Lei n.º 14.133/21, art. 75, inciso II.

Art. 75.  É dispensável a licitação: 

 II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;               

Decreto Federal n° 9.412/2018

Compras e serviços comuns: até o limite de R$ 17,6 mil

1. OBJETO

1. Contratação de empresa, para confecção e instalação de itens de idenFdade visual,
caracterização da Nova Sede da SPRF-SP, conforme tabela abaixo:

  

Nome da Empresa:
CNPJ:
Contato:
Data de validade da Proposta:

*É NECESSÁRIO O PREENCHIMENTO DOS VALORES INDIVIDUAIS E DO VALOR TOTAL

ITEM SERVIÇOS – A CONTRATAÇÃO SERÁ GLOBAL QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO
VALOR TOTAL DO
ITEM

01 Placa indicativa de andares para o Hall dos elevadores 01 UNIDADE   

02 Totem Horizontal O1 UNIDADE   

03 Letreiro Frontal Superior O1 UNIDADE   

04 Assinatura emblema com brasão vertical 02 UNIDADES   

05 Placa de Inauguração 01 UNIDADE   

06 Faixa de vinil jateado 30 METROS   

 
VALOR TOTAL GLOBAL
  

Quaisquer dúvidas poderão ser sanadas através do telefone: 11 - 95045-4868 ou email
sad.sp@prf.gov.br, ou 11 - 2795 2313

2. Devido à proximidade do evento, o prazo para envio de orçamentos se limitará à
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09/03/2022

 

Atenciosamente

Documento assinado eletronicamente por MOISES DE MELO, Policial Rodoviário(a) Federal,
em 14/03/2022, às 13:48, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 39835670 e o código CRC E8D14593.

Referência: Proces s o nº 08658.017037/2022-78 SEI nº 39835670
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM SÃO PAULO

ANEXO

ANEXO : EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Iden3dade no............................ e do CPF

no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) .

............................................

(data)

 

............................................................

Documento assinado eletronicamente por MOISES DE MELO, Policial Rodoviário(a) Federal,
em 14/03/2022, às 14:16, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 39838375 e o código CRC C0A2A8B0.

Referência: Proces s o nº 08658.017037/2022-78 SEI nº 39838375
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM SÃO PAULO

ANEXO A

MODELO DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

DECLARAÇÃO
Declaramos, sob as penas da lei, na qualidade de contratada, atendemos aos critérios de
sustentabilidade ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, conforme
estabelece a Instrução Norma1va Nr 01, de 19 de janeiro de 2010, nos casos em que a referida
instrução se aplica ao objeto.

Por ser expressão da verdade, firmamos apresente.

 

CIDADE/ESTADO, _________ de ______________de 2021

 

_______________________
Representante legal

RG:
CPF:

 

Documento assinado eletronicamente por MOISES DE MELO, Policial Rodoviário(a) Federal,
em 14/03/2022, às 14:16, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 39838458 e o código CRC 293AB064.

Referência: Proces s o nº 08658.017037/2022-78 SEI nº 39838458
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL EM SÃO PAULO

ANEXO

 

DECLARAÇÃO

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Iden1dade no............................ e do CPF

no ........................., DECLARA, ter ciência do inteiro teor do Projeto Básico.

(data)

 

............................................................

Documento assinado eletronicamente por MOISES DE MELO, Policial Rodoviário(a) Federal,
em 14/03/2022, às 13:48, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar,
informando o código verificador 39838515 e o código CRC 8A41CBA0.

Referência: Proces s o nº 08658.017037/2022-78 SEI nº 39838515
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